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Ministro nao sabe se

oV

as medidas farao efeito

Da sucursal de
__BRASILIA _

“Estou preocupadissimo”, disse
ontem, um ministro de Estado, ao
anslisar as medidas do “pacote’ eco-
ndmico extra-oficialmente anuncia-
das que o presidente Figueiredo de-
veré divulgar amanha, depois da reu-
nifio do Conselho Monetdrio Nacio-
nal. O ministro previu que as medi
das atingirfio duramente todos os
setores da economia, “porque n#o se
pode fazer uma omelete sem quebrar
ovos”, mas nfo quis prever se elas
atingiréio o objetivo de reduzir a in-
flacdio, os juros e o déticit do balango
de pagamentos.

Disse que gastando menos com
subsidio o governo pressionard me-
nos o mercado financeiro, mas reco-
nheceu que o financiamento da divi-
da ptblica interna, que esté atual-
mente em Cr$ 10 {rilhdes e poderg
chegar a Cr$ 15 trilhdes no final do
ano, continuaré exercendo pressdo
sobre as taxas de juro, pois o governo
paga juros reais de 40% ao ano mais
correcio monetéria plena aos aplica-
dores.

A dtvida publica interna, junto
com os subsidios ao consumo e as
empresas e as despesas diretas e
indiretas do governo, é um dos prin-
cipais responsdveis pelo déficit pa-
blico, segundo o ministro. Na sua
opinifio, ele 86 sera combatido de
maneira eficaz se o governo promo-
ver, a partir de agora, uma desinde-
xacédo gradual da economia.

O ministro nfio quis comentar as
razfes que impedem o governo de
reduzir a remuneracéo dos seus pa-
péis, de curtissimo prazo, impedindo
a correcfio monetéria plena mais ju-
ros reais de 40%. Disse que néo se
pode negar a divida, “tem-se que
pagé-la”. Insistiu na desindexacéo
da economis, particularmente no ex-
purgo dos aumentos de precos decor-
rentes do corte dos subsidios na for-

| maclio do INPC. Reconheceu, po-

rém, que as autoridades econémicas
ainda n#io chegaram a uma conclu-
s&o definitiva sobre o assunto.

DESCONFIADO

Por outro lado, esse mesmo mi-
nistro desconfia da eficdcia das me
didas pera reduzir o déficit publico,
particularmente em relacio as em-
presas estatais, porque para classifi
cé-lo, estfio sendo utilizados critérios
contraditérios. Um deles, por exem-
plo, considera déficit o investimento
das empresas.

O ministro disse que existe um
“claro engano” em considerar em-
presas estatais institui¢des supervi
sionadas pelo governo, como Sudam,
Sudene, Embrapa, Embraer, entre
outras, dpoiss elas nfio desempenham
atividades produtivas. N&o se pode
considerar seus gastos como rombos
nas estatais.

As empresas que dese nham
atividades produtivas, ressaltou, n&to
apresentam rombos or¢amentarios,
mas apenas investimentos, que, evi-
dentemente, gerarfio retorno. Além
disso, as.empresas estatais produti-
vas tomaram recursos externos pars
cobrir despesas do governo e isso
também néo e ser considerado
déficit. Vale , dos Cr$ 2 trilhGes
a Cr$ 2,5 trilhles de gastos das esta-
tais, uma grande parte nfo pode ser
considerada déficit pablico.

Sem saber realmente quais serfio
as conseqliéncias do “pacote” que se
anunecia, pois n#io quis afirmar taxa-
tivamente se ele reduziré a inflacio e
a recessfio, o ministro admitiu estar
“preocupadfssimo”, porque ainda
néio se chegou & um consenso sobre
as medidas. Disse que as reunibes
entre as autoridades se multiplica-
ram nos Gltimos dias, se estenderam
ontem e se estender#io hoje, sem ho-
rério para interrupgSes. Confirmou
nfic haver consenso, também, sobre
a desindexac¢fo da economia.

Se nfio houver a desindexacao,
disse, os salérios viio ser reajustados
pelo INPC pleno, sem expurgo do
aumento .do preco do petréleo e do
trigo e do custo do crédito agricola.
Com isso, “a inflac#io aumentaré e a
recesséio se agravaré”.




